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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 013/2018-FUNJEAM 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 013/2018-

FUNJEAM, que entre si celebram o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, por intermédio do FUNDO DE 

MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 

DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL — 

FUNJEAM e a empresa HUGHES 

TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA, 

na forma abaixo. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio do FUNDO DE 

MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL - 

FUNJEAM, sediado na Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, à Avenida André Araújo, 

s/n°, Aleixo, inscrito no CNPJ/MF sob n° 04.301.769/0001-09, neste ato representado por seu 

Presidente, Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES, brasileiro, casado, 

Magistrado, residente e domiciliado na Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, portador da 

Carteira de Magistrado n° 185-TJ/AM e inscrito no CPF/MF sob n° 052.728.232-49, neste 

instrumento simplesmente denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa 

HUGHES TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 

seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 

18/12/2017, sob o n° 552.464/17-0, inscrita no CNPJ/MF sob n° 05.206.385/0006-76, 

estabelecida na Cidade de Manaus, Estado do Amazonas, à Avenida Dr. Theomário Pinto da 

Costa, 82, sala 707, Edifício Skye Platinum Office, Chapada, CEP 69050-055, neste ato 

representada pelo Sr. RAFAEL MEINKING GUIMARÃES, brasileiro, solteiro, engenheiro 

eletricista, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, portador da 

Carteira de Identidade n°4.493.917 SSP-BA e inscrito no CPF/MF sob n°515.210.915-87, e pelo 

Sr. MARCUS EDUARDO FACCIO TURCHETTI, brasileiro, divorciado, engenheiro eletricista, 

residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, portador da Carteira de 

Identidade n° 6.573.766-0 SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob n° 024.698.508-94, daqui por diante 

simplesmente denominada CONTRATADA, em consequência da Adesão a Ata de registro de 

preços vinculada ao Pregão Eletrônico SRP n° 006/2017, formalizada por Amazonas 

Distribuidora de Energia S/A — Aquisição de Links de Comunicação Via Satélite, considerando 

ainda, o que consta no Processo n°. 2018/0570-TJ, e a proposta da CONTR/9 A, 

independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e complement 	este 

instrumento, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA, n pres a das 

testemunhas adiante nominadas, é celebrado o presente TERMO 1  C  o  TRATO 

e 1  
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ADMINISTRATIVO n° 013/2018-FUNJEAM, que se regerá pelas normas instituídas pelas Leis 
ns° 8666/93 e 10.520/02, pelos Decretos ns. 5450/05, 7.892/2013, pela legislação correlata, e 
pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1.1. 	O presente pacto tem por objeto a aquisição de 55 (cinquenta e cinco) links de 

comunicação de dados via satélite VSAT em banda C, incluindo sua instalação/desinstalação, 

o fornecimento dos insumos necessários, operação, manutenção e gerência proativa, em 

conformidade com o especificado no Termo de Referência e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1. O presente Contrato decorreu da Adesão à Ata de Registro de Preços vinculada ao 

Pregão Eletrônico SRP n° 006/2017, realizada pela Amazonas Distribuidora de Energia S/A, 

tendo amparo legal e integralmente na Lei n° 10.520, de 17/07/2002 e suas alterações, e 
subsidiariamente, nas normas da Lei n° 8666/93 e suas alterações, bem como o Decreto n° 

5.450, de 31/05/2005, que regulamenta o Pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens 

e serviços comuns e do Decreto 7.892/13, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

3.1. O presente Contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas 

disposições que a complementarem, alterarem ou regulamentarem, cujas normas, desde já, 

entendem-se como integrantes do presente Termo, especialmente às normas constantes das 

Leis n°8.666/93 e 10.520/2002, e demais normas legais pertinentes. 

3.2. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às 

estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que não 

expressamente transcritas no presente instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VINCULAÇÃO  

4.1. Este Contrato vincula-se ao Edital de Licitação e seus anexos, à Ata de Registro de 

Preços vinculada ao Pregão Eletrônico SRP n° 006/2017, realizada pela Amazonas 

Distribuidora de Energia S/A, ao Termo de Referência, à Proposta da CONTRATADA, e 

demais documentos que compõem o Processo mencionado no preambulo que, independente 

de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste instrumento, naquilo que não o 

contrarie. 

CLÁUSULA QUINTA — DA EXECUÇÃO, DO FORNECIMENTO E DO P 	DOS 

SERVIÇOS 

5.1. Os serviços ora contratados deverão ser executados de forma comp ta 	ficiente, de 

maneira contínua, sem causar prejuízo ao andamento normal do trabalho 	ervidores do 
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CONTRATANTE, em conformidade com o disposto no Termo de Referência, a fazer 
integrante e complementar deste instrumento, independentemente de sua transcrição, a 

legislação aplicável à espécie, em especial a Lei n.° 8.666/93 e suas alterações. 

5.2. Os requisitos, especificações, unidades, quantidades e critérios técnicos inerentes aos 

serviços, materiais e equipamentos a serem empregados na execução do objeto da presente 

contratação são os descritos no Termo de Referência e seus Anexos, os quais são parte 

integrante deste instrumento, naquilo que com este não o contrarie. 

5.3. O fornecimento dos serviços e materiais que compõem o objeto será feito de acordo 

com a demanda do CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato. 

5.4. A CONTRATADA deverá realizar a instalação/ativação do objeto contratual em um prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da assinatura do contrato. 

CLÁSULA SEXTA — DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Os serviços objeto deste ajuste serão executados conforme a demanda do CONTRA-

TANTE, nas instalações físicas do(s) prédio(s) destinado(s) ao funcionamento das comarcas 

do Estado do Amazonas listadas no anexo 1deste Instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS  

7.1. Para aferição, acompanhamento e controle dos níveis de serviços ora contratados 

deverá ser observado o disposto no Termo de Referência, constante do processo licitatório, 

integrante e complementar deste Instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Compete ao CONTRATANTE: 

Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços dentro das normas estabelecidas neste pacto e no termo de referência, parte 

integrante e complementar deste instrumento; 

Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente 

uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços; 

Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas, desde que devidamente atestados pela 

Fiscalização dos serviços' 

Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo assinalado pela 

fiscalização da CONTRATANTE, sob pena de suspensão do contrato, ressalv os os 

casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e ace o pela 

CONTRATANTE; 

Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução des Co rto, o qual 

deverá registrar em livro próprio as ocorrências e eventuais deficiê 	elacionadas 
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com a execução, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, bem como comunicar as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da 
CONTRATADA, prestando os esclarecimentos necessários e determinando prazo para a 
correção das falhas; 

fi 	Dar providências às recomendações da CONTRATADA, concernentes às condições e 
uso correto dos equipamentos, divulgando as orientações e fiscalizando os 
procedimentos; 

Exigir durante a vigência do contrato a comprovação de manutenção de todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Notificar à CONTRATADA, por meio de seu responsável técnico toda e qualquer 

ocorrência relacionada com o contrato, tais como eventuais imperfeições durante sua 
vigência; 

CLÁUSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e 
nos documentos que o integram: 

a) Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, de acordo 
com os padrões exigidos pelo CONTRATANTE, nos termos deste contrato, do Termo de 

Referência, da Ata de registro de preços vinculada ao Pregão Eletrônico SRP n° 

006/2017, formalizada por Amazonas Distribuidora de Energia S/A e da legislação 

vigente; 

b) 	Assumir inteira responsabilidade técnica pela qualidade dos serviços prestados; 

Disponibilizar a Gerência da Rede e Serviços, contemplando as áreas funcionais de 

gerência de falhas, desempenho, configuração e nível de serviço; 

c.1) Demais requisitos, especificações e critérios técnicos inerentes à Gerência da Rede 

e Serviços devem obedecer fiel e integralmente ao disposto no item 5 do Termo de 

Referência. 

Realizar no prazo máximo de 40 (quarenta) dias corridos o remanejamento dos circuitos 

na mesma região, em caso de mudança de endereço das unidades do CONTRATANTE, 

antes ou apôs sua instalação, mediante emissão de documento formal de solicitação; 

d.1) Demais requisitos, especificações e critérios técnicos inerentes à mudança de 

endereço devem obedecer fiel e integralmente ao disposto no item 13 do Termo de 

Referência. 

Fornecer em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do instrumento COÁ ratual o 

projeto executivo para a implantação dos serviços, contendo no mínimo: 

Responsável pela implantação; 

Estrutura analítica; 

Cronograma de implantação; e 
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e.4) Cronograma de reuniões de acompanhamento. 

Utilizar na elaboração do projeto executivo as melhores práticas de gerenciamento de 
projeto, conforme PMBOK; 

Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, 

assistência médica e de pronto socorro de seus empregados, ou seja, por todas as 
despesas necessárias para a execução dos serviços; 

Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados, mantendo recursos 
técnicos e humanos para evitar a interrupção indesejada dos mesmos; 

Nomear um profissional como responsável técnico e representante da CONTRATADA 
para ser o interlocutor junto à CONTRATANTE sobre os serviços e demais assuntos 
pertinentes ao presente contrato; 

i) Manter durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação; 

k) Apresentar, em observância às disposições do inciso XIII, do art. 55, da Lei Federal n° 
8.666/93, as informações efou os documentos listados abaixo: 

Nota Fiscal/Fatura; 

Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal; 

Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade 

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

I) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação especifica de acidentes de trabalho quando forem vítimas seus empregados 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em 

dependências da CONTRATANTE; 

Cumprir horários e periodicidade para execução dos serviços conforme definido pelo 

CONTRATANTE; 

Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração desde que praticada por seus 

prestadores de serviço na execução dos serviços contratados; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte dos seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE, porém, sem qualqu vínculo 

empregaticio com este; 

Notificar a CONTRATANTE, por escrito, de todas as ocorrências gut 	sam a vir 

embaraçar os serviços contratados; 

Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviç s, apresentando 

razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo CONT 

Acatar a fiscalização do CONTRATANTE levada a efeito por 	soa devidamente 

411k 
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credenciada para tal fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente, comunicando-o 

de quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos serviços; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da CONTRATANTE, atualmente vigentes ou que venham a ser 
editadas; 

Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, 

como também aqueles referentes à segurança e à medicina do trabalho; 

Responsabilizar-se pelos danos causados a Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

Responder por perdas, danos, avarias, reparos e desaparecimentos de equipamentos, 

ferramentas e materiais que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto 
CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não 

se excluindo ou se reduzindo esta, em virtude do acompanhamento realizado pela 

CONTRATANTE, de acordo com o art. 70 da Lei n° 8.666/93; 

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar 

conhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar os profissionais 

nesse sentido; 

Apresentar ao CONTRATANTE toda a legislação federal e estadual atualizada existente 

ou que venha a ser criada que regulamenta as atividades contratadas; 

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato; 

Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes em seu detalhamento, 

dentro do prazo e local estabelecidos pelo CONTRATANTE; 

aa) Observar e cumprir as demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência e na Ata 

de Registro de Preços que não estejam descritas nesta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO VALOR DO CONTRATO 

10.1. Pela aquisição do objeto contratual e serviços executados, a CONTRATANTE pagará o 

valor de R$ 2.323.509,90 (Dois milhões trezentos e vinte e três mil quinhent 

ais e noventa centavos), desde que atendidas pela CONTRATADA ás exig 

quidação da despesa; sendo disposto da seguinte forma 

e nove re-

as para a li- 
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Item Material Qtd 
Qtd 

Mensal 
Valor Unitário Valor Mensal Valor Total 

2 

Serviços de comunicação de dados de 62 links 
via 	Satélite 	em 	Banda 	C, 	contemplando 	o 
fornecimento 	de 	equipamentos, 	instalação, 
operação, manutenção e gerência proativa dos 
serviços contratados, pelo período de 12 meses 
perfil de trafego 1024/2024 kbps. 

55 12 R$ 2.600,00 R$ 143.000,00 R$ 1.716.000,00 

3 
Serviços de Instalação de links via Satélite + 
Mudança de endereço 

55 Único R$ 11.045,58 R$ 607.506,90 

10.2. O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação 

dos serviços contratados, como frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-obra, materi-

ais, insumos e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações de-

correntes deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO  

11.1. As despesas com a execução do presente Contrato serão custeadas, no exercício em 

curso, por conta do Programa de Trabalho 02.126.3290.2627.0001, Elemento de Despesa 

33903908, Fonte de Recurso 02010000, Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de Moderniza-

ção e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 2018NE00440, de 

26/03/2018, no valor de R$ 1.918.340,25 (Um milhão novecentos e dezoito mil trezentos e 

quarenta reais e vinte e cinco centavos). Créditos referentes à cobertura dos meses de março 

(proporcional) a dezembro de 2018, ficando o restante para ser empenhado no exercício de 

competência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO PAGAMENTO  

12.1. O pagamento será realizado à CONTRATADA quando da solicitação de disponibiliza-

ção dos itens, mediante apresentação pela CONTRATADA da Nota Fiscal/Fatura referente à 

execução do objeto, após ser devidamente atestada a sua conformidade pelo gestor designa-

do para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

12.2. O pagamento de que trata o subitem anterior será efetuado, em até 30 (trinta) dias, por 

meio de Ordem Bancária Eletrônica em conta corrente indicada na Nota Fiscal/Fatura, de- 

vendo, para isso, ficar explicito o nome do banco, agência, localidade e número da 	ta cor- 

rente em que deverá ser efetivado o crédito. 

12.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamen 	Impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SI PLES mesma de-

verá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida compro ção, fim de evitar 
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a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

12.4. Para a efetivação do pagamento deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de 

habilitação, cumpridos os seguintes requisitos: 

Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal; 

Comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA relativa à Seguridade Soci-
al e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação re-

gular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-

lho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

nos termos do art. 29, inciso V, da Lei n° 8.666/93, com nova redação dada pela Lei n° 

12.440/2011; 

Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA. 

12.5. A CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE, a Nota Fiscal/Fatura acom-

panhada dos documentos previstos nesta Cláusula, bem como das certidões que comprovem 

a regularidade fiscal da CONTRATADA, Documento de Arrecadação — DAR quitado (taxa 

de expediente), requerimento de solicitação de pagamento e recibo, a fim de que sejam 

adotadas as medidas inerentes ao pagamento. 

12.6. Os documentos mencionados nesta Cláusula deverão ser apresentados perante a Divi-

são de Contratos e Convênios da CONTRATANTE, localizada na Avenida André Araújo, 

s/n°, térreo do Centro Administrativo Des. José Jesus Ferreira Lopes, Aleixo, 

Manaus/AM. 

12.7. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado 

pela CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação do serviço contratado e liberará a 

referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as 

condições pactuadas. 

12.8. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despe-

sa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 

que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

será interrompido e reiniciado a partir da regularização da situação ou reapresentação do do-

cumento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

12.9. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos nesta cláusula 

caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação 

de penalidade(s) prevista(s) neste contrato. 

12.10. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores co/-spondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contr o. 

12.11. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de Nota Fiscal a ra com o número 
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do CNPJ/MF diferente do que foi apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam 

empresas consideradas matriz e filial ou vice versa, ou pertencentes ao mesmo grupo ou 
conglomerado. 

12.12. O recebimento mensal ou definitivo não exclui as responsabilidades civis e penais da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  

13.1. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha concorrido de alguma 
forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, 
pela variação acumulada do índice Geral de Preços — Disponibilidade Interna (IGP-Dl), publi-
cado pela Fundação Getúlio Vargas, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a 
data de sua efetiva realização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

14.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite permitido na 

forma do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

14.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a ob-

tenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o 

art. 57, inciso II da Lei 8.666, de 1993. 

14.3 Não será efetivada a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido decla-

rada inidônea, ou suspensa no âmbito da União, Estado, Município ou da própria CONTRA-

TANTE, enquanto perdurarem os efeitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA GARANTIA CONTRATUAL 

15.1. Para a execução do presente Contrato não será exigida prestação de garantia. 

15.2. A garantia prevista no item anterior é a estabelecida no artigo 56 da Lei n. 8.666/93 e 

não se confunde com a garantia e o suporte técnico do objeto contratual, que deverão 

obedecer aos termos e condições gerais especificados no Termo de Referência, devendo ser 

prestada diretamente pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, durante toda a 

vigência do contrato, para cada item do objeto contratual, no formato de tele-suporte técnico, 

bem como através de meio eletrônico (internet), o qual ocorrerá da seguinte forma: 

15.2.1. Através de serviço de Help Desk em regime 24x7 (24 horas por dia 7 dias por 

semana) para atender as solicitações de reparos técnicos rep ados pelo 

CONTRATANTE. 

15.2.2. Caso o incidente reportado pelo CONTRATANTE no pos ser resolvido 

através de atuação remota pela CONTRATADA, esta deve á e ar atendimento 

técnico em campo. 
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15.4. Demais requisitos, especificações e critérios técnicos inerentes à garantia devem 
obedecer fiel e integralmente o disposto no item 13 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
16.1. O recebimento ficará a cargo do fiscal do contrato especificamente designado pela 
CONTRATANTE, a quem caberá verificar o fiel cumprimento das obrigações estabelecidas, 
bem como autorizar o pagamento de Notas Fiscais/Faturas e participar de todos os demais 
atos que se fizerem necessários ao fornecimento do material e serviços contratados. 

16.2. Na entrega do objeto, o mesmo deverá estar rigorosamente dentro das especificações 
estabelecidas no termo de Referência. A não observância desta condição implicará na sua 
recusa, sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte do prestador inadimplente, 
isentando a CONTRATANTE de qualquer indenização em favor da CONTRATADA. 

16.3. O objeto será recebido: 

Provisoriamente, em 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de 
conclusão dos serviços de instalação e configuração dos equipamentos e 
softwares fornecidos. 

Definitivamente, em 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da data de 
emissão do termo de recebimento provisório dos serviços, para emitir relatório de 
homologação da solução; 

16.4. O objeto será recusado nas seguintes condições: 

Caso não atenda as especificações técnicas solicitadas no Termo de Referência; 

Caso ocorra a hipótese do item acima, a CONTRATADA deverá providenciar, em 
um prazo de 10 (dez) dias, os ajustes necessários para adequação dos serviços, 
contados a partir da comunicação do CONTRATANTE, quando do não aceite. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE  

17.1. Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços ora contratados, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 

qualquer forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e com-
pleta fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por gestor designado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A Fiscalização da execução dos serviços caberá a CONTRATANTE, através de seus 

representantes, incumbindo-lhes, consequentemente, a prática de todos os atos próprios ao 
exercício desse mister, definidos no Termo de Referência, inclusive quanto à aplicação das 
penalidades previstas neste Contrato e na legislação em vigor. 

18.2. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para re 

caso singular, duvidoso ou omisso, não previstos neste Contrato, no Te 

'ver 
o 

e qualquer 
eferência, e 
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em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione direta ou indiretamente, com os serviços 

em questão, podendo determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

18.3. A CONTRATADA declara antecipadamente aceitar todas as decisões, métodos e pro-

cessos de inspeção, verificação e controle adotados pela Fiscalização, obrigando-se a forne-

cer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta ne-

cessitar e que forem julgados necessários ao desempenho das suas atividades. 

18.4. A CONTRATANTE designará servidor(es) para acompanhamento e fiscalização da 

prestação dos serviços, que registrará(ão) em relatório todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, estabelecendo prazo para a regularização das falhas ou defeitos ob-
servados. 

18.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do Contrato se-

rão submetidas à apreciação da autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das 

medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, §§ 1° e 2°, da Lei n°8.666/93. 

18.6. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, 

salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

18.7. É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execu-

ção está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos no Termo de Referência e neste 

Contrato. 

18.8. Compete, ainda, especificamente à Fiscalização: 

Exigir a substituição de técnico que não responda técnica e disciplinarmente às 

necessidades dos serviços, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições 

contratuais; 

Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao inicio dos serviços, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço; 

Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela CONTRATADA; 

Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, 

Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 

Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar a aplicação de 

penalidades contra a CONTRATADA ou mesmo rescisão de contrato; 

Relatar oportunamente ao CONTRATANTE ocorrência ou circunstâncias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros. 

18.9. Com  relação ao "Diário de Ocorrência", compete à Fiscalização: 

Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pela CONT TAD 

Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os projetos, espe,  Aific oes, prazos e 
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cronogramas; 

Fazer as observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido 
Diário; 

Dar soluções às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao 
desenvolvimento da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

18.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitários, ou emprego de material inadequado ou de quali-

dade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA— DA COMUNICAÇÃO REGULAR ENTRE AS PARTES  

19.1. No decorrer da vigência deste Instrumento não serão levadas em consideração as co-

municações verbais entre as partes, ressalvadas as recomendações mais simples ou aquelas 

de urgência ou emergência. 

19.2. Ressalvado o disposto no subitem anterior, todas as comunicações entre as partes, que 

digam respeito à execução deste Contrato, além daquelas pertinentes ao "Diário de Ocorrên-

cias", serão consideradas como suficientes, se feitas por escrito e entregue no Protocolo Ad-

ministrativo da CONTRATANTE e ou da CONTRATADA, ou por qualquer outro meio que 

comprove o recebimento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO  

20.1. Não será permitida a subcontratação total do objeto deste contrato, ficando sob inteira 

responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento de todas as condições contratuais, 

atendendo aos requisitos técnicos e legais para essa finalidade. 

20.2. Nos casos de subcontratação parcial, o que se dará somente mediante autorização 

expressa do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá supervisionar e coordenar os 

trabalhos da subcontratada, assumindo total responsabilidade pela qualidade dos serviços, 

cumprimento dos prazos de execução e demais atos. 

20.2.1. Poderão ser subcontratados apenas os serviços de instalação e manutenção. 

20.3. A aceitação pelo CONTRATANTE de qualquer subcontratação não isentará a 

CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas na forma dj e contrato, 

permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável perante o CONT JANTE pelos 

serviços executados por suas subcontratadas. 
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20.4. A subcontratada indicada deverá atender a todas as exigências relacionadas com a sua 

capacidade e idoneidade e preencher todos os requisitos estabelecidos no edital e na 
legislação específica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA— DAS SANÇÕES  

21.1. Com  fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, 

no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração da CONTRATANTE, de 

inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) 	Advertência por escrito; 

b) 	Multa de: 

5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, caso ocorra atraso na entrega 

do objeto. Após o 10° (décimo) dia poderá ser considerada a inexecução parcial do 

contrato celebrado; 

1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, caso o prazo para a 

entrega de qualquer documento não seja cumprido, limitada a incidência a 10 (dez) 

dias. Após o 100  (décimo) dia poderá ser considerada a inexecução parcial do 

contrato; 

1% (um por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, caso o prazo para solução de 

problemas solicitados pela CONTRATANTE não seja cumprido, limitada a 

incidência a 10 (dez) dias. Após o 10° (décimo) dia poderá ser considerada a 

inexecução parcial do contrato 

10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso 

de inexecução parcial do contrato celebrado, assim considerado o atraso na 

entrega por período superior ao previsto na alínea "b.1", bem como, a extrapolação 

dos prazos máximos de atraso injustificado, estabelecidos nas demais alíneas; 

20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida. 

c) 	Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com o Tribunal de Justiça do Amazonas, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) 	Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, mediante descredenciamento no SICAF 

e no sistema de cadastramento de fornecedores da CONTRATANTE, quando for o cas 
	

o 

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrument 
	

as 

demais cominações legais, restando configurada esta hipótese quando a empres 
	

te 

convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o con 
	ou a 

CONTRATADA ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inicleine 

fiscal; 

antive 

ou c 

a roposta, 

ter fraude 



26.1. Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de as as 
cláusulas e condições do presente Contrato e elege seu domicilio contratual o da C arca de 
Manaus/AM, para dirimir eventuais dúvidas originadas pelo presente Termo com e áressa re-
núncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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e) 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA— DA RESCISÃO CONTRATUAL  
22.1. O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATA-
DA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova 
de recebimento. 
22.2. Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78, da Lei n° 8.666/93, 
constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

I. Atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa 
causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

Il. O cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado 
pelo representante do CONTRATANTE. 

22.3. Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do 
artigo 79, inciso I, da Lei n°8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos §§ 1° e 
2° do mesmo artigo, bem como as do artigo 80, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DA PUBLICIDADE  

23.1. Incumbirá a CONTRATANTE a publicação do extrato deste Contrato no Diário da Justi-
ça Eletrônico, conforme dispõe o art. 61, parágrafo único da Lei n.° 8.666/93 e de acordo com 

o que autoriza o art. 4°, da Lei n° 11.419, de 19 de dezembro de 2006. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA DOCUMENTAÇÃO  

24.1. A CONTRATADA e seus representantes legais apresentaram neste ato os documentos 
comprobatórios das condições jurídico-pessoais, bem como a documentação relativa à com-
provação da regularidade fiscal e trabalhista indispensáveis à lavratura do presente pacto, 
tudo em conformidade com a legislação e o Termo de Referência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DA CLÁUSULA ESSENCIAL  

25.1. Constitui, também, cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória 

por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de exceção de 

inadimplemento, como fundamento para a unilateral interrupção da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA — DO FORO DO CONTRATO 
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E assim, por estarem as partes justas e acordadas, lavram e assinam este 

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presenç e 02 (duas) testemunhas, 
para que se produzam seus efeitos jurídicos. 

Manaus/AM, 27 de março de 20 

Desembargador FLÁVI 	 ASCARELLI LOPES 
Presidente do T Justiça do 

CONTRATANTE 
tado do Amazonas 

Sr. RAFAEL MEINKING GUIMARAES 

Responsável legal pela empresa HUGHES TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA 

CONTRATADA 

Sr. ARCUS EDUMb0 FACCIO TURCHETTI 

Responsável legal pela empresa HUGHÉS TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome.   INLOvoto  kro, Cás2, 3J 

C I  	,4dLIC  (000‘.  

  

Nome:   SIDWelCaEll:\ (>1' 

             

             

  

C. IC 	  
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COMARCAS A SEREM CONTEMPLADAS COM UM LINK VSAT 

ALVARAES 

BORBA 

CAAPIRANGA 

CANUTAMA 

CARA UARI 

CAREIRO CASTANHO 

CAREIRO DA VÁRZEA 

COARI 

CODAJÁS 

EIRUNEPE 

ENVIRA 

FONTE BOA 
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ANEXO I 

ANAMÃ 

AMOR] 

AMATURA  

APUÍ 

ATALAIA DO NORTE 

AUTAZES 

BARCELOS 

BARREIRINHA 

BENJAMIN CONSTANT 

BERURI 

BOA VISTA DO RAMOS 

BOCA DO ACRE 

GOMARÁ 

H UMAITÁ 

IPIXUNA 

IRANDUBA 

ITACOATIARA 

ITAMARATI 

ITAPIRANGA 

JAPURÁ 

JURUA 

JUTAI 

  

 

BREA 
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MANACAPURU 

mANAciumi 
MANICORÉ 

MARAÃ 

MAUÉS 

NHAMUNDÁ 

NOVA OLINDA DO NORTE 

NOVO AIRÃO 

NOVO ARIPUANÃ 

PARINTINS 

PAUINI 

PRESIDENTE FIGUEIREDO 

RIO PRETO DA EVA 

SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 

SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 

SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

SÃO PAULO DE OLI VENÇA 

SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 

SILVES 

TABATINGA 

TAPAUÁ 

TEFÉ  

TONANTIS 

UARINI 

URUCARÁ 

URUCURITUBA 
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